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Os desafios da implementação de um modelo bilíngue de educação de surdos



Resumo
Esta pesquisa examina abordagens de ensino efetivo na educação de crianças surdas, concentrando-se na metodologia bilíngue, que combina a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e o português como idioma adicional, na modalidade de segunda língua. O estudo analisa estratégias pedagógicas, obstáculos na aprendizagem da linguagem e a relevância da acessibilidade linguística no contexto escolar. A análise bibliográfica destaca a importância de metodologias bilíngues que promovam o aprendizado e o progresso cognitivo dos estudantes surdos. Os achados sugerem que a implementação de práticas pedagógicas apropriadas tem um impacto significativo na autonomia e no rendimento escolar dessas crianças. É evidente que políticas de educação e capacitação dos professores são essenciais para uma inclusão eficaz.
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The challenges of implementing a bilingual model of deaf education


Abstract 
This research examines effective teaching approaches in the education of deaf children, focusing on the bilingual methodology, which combines Brazilian Sign Language (Libras) and Portuguese as an additional language, in the second language modality. The study analyzes pedagogical tactics, obstacles in language learning and the relevance of linguistic accessibility in the school context. The literature review highlights the importance of bilingual methodologies that promote learning and cognitive progress of deaf students. The findings suggest that the implementation of appropriate pedagogical practices has a significant impact on the autonomy and academic performance of these children. It is clear that educational policies and teacher training are essential for effective inclusion.
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Introdução

A educação de surdos tem se desenvolvido significativamente ao longo dos últimos anos, refletindo avanços legais, pedagógicos e sociais que buscam assegurar o direito à inclusão educacional e ao desenvolvimento integral dos estudantes surdos. No Brasil, marcos como a Lei de Libras (Brasil, 2002), que reconhece a Libras como meio de comunicação e expressão da comunidade surda, e o Decreto nº 5.626 (Brasil, 2005), que regulamenta a lei anteriormente citada e dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais, consolidaram essa língua, de natureza visual motora, como um elemento essencial na/da educação de surdos, reconhecendo sua importância para o aprendizado e o exercício de sua cidadania. 
A partir da década de 1990 com a publicação da Declaração de Salamanca (1994) e a difusão do paradigma da inclusão escolar, inúmeras ações vêm apoiando e baseando a busca dos surdos por um modelo educacional que lhe garanta o direito de ter uma educação de qualidade (Lodi, 2012). Desde então as crianças surdas, em sua maioria, filhas de pais ouvintes, vêm ingressando nas escolas comuns inclusivas em busca de um acesso ao conhecimento institucionalizado e de uma formação educacional que atenda às suas expectativas, de sua família e da comunidade surda, ou seja, que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) possa ser a sua língua de instrução.  Mas, se faz mister destacar que as condições do atual modelo de educação escolar, a inclusão, frustra essa vontade de estar em um ambiente cuja as condições de aprendizagem se deem de forma equitativa, qualitativa e significativa para as crianças surdas.
O modelo educacional bilíngue, que tem como princípio a Libras como primeira língua (L1) e língua de instrução e o Português, em sua modalidade escrita, como segunda língua (L2), representa não um avanço na promoção de uma educação inclusiva e culturalmente sensível, mas a possibilidade de ter acesso ao conhecimento em Libras, como língua de instrução, sem a interferência de intérpretes de Libras. O bilinguismo respeita e valoriza as Identidades e Cultural Surda, ao mesmo tempo em que proporciona acesso à informação de forma significativa. Este paradigma educacional contribui para o desenvolvimento cognitivo e social dos estudantes surdos, além de possibilitar, através da Língua Portuguesa escrita sua inserção no mundo das letras.
Mesmo apresentando benefícios para os discentes surdos, a implantação do modelo educacional bilíngue enfrenta desafios consideráveis em diversos locais no Brasil, como por exemplo: a falta de docentes capacitados para ministrar aulas em Libras, materiais didáticos bilíngues de cada uma das disciplinas que compõe o currículo da instituição e políticas públicas efetivas. Este artigo tem como objetivo discutir os principais desafios relacionados à implementação do modelo bilíngue de educação de surdos e está dividido em três seções: essa introdução, uma segunda seção que trará um diálogo com os conceitos básicos da educação bilíngue de surdos, uma terceira seção que aborda alguns desafios para essa implementação e as considerações finais.

Conceitos básicos sobre educação bilíngue para surdos

A educação bilíngue para surdos é fundamentada na coexistência de duas línguas: a língua de sinais como primeira língua (L1) e a língua oral/escrita majoritária como segunda língua (L2). No caso brasileiro, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) é reconhecida como L1 dos surdos, enquanto a Língua Portuguesa escrita ocupa o lugar de segunda língua. Esse modelo educacional respeita as especificidades linguísticas e culturais dos surdos, promovendo o aprendizado em um ambiente que valoriza suas identidades. “Um ambiente educacional bilíngue de surdos demanda que o estudante surdo receba a comunicação do professor preferencialmente pela via direta, tendo esta língua como língua de instrução” (Sá e Sá, 2015, p.27).
A trajetória da educação bilíngue de surdos no Brasil foi marcada por avanços significativos. A Lei nº 10.436/2002 (Brasil, 2002) reconheceu a Libras como meio legal de comunicação e expressão da comunidade surda, fortalecendo e visibilizando seu papel na educação de surdos. O Decreto nº 5.626/2005 (Brasil, 2005) regulamentou a Lei de Libras, exigindo a formação de professores em Libras e a inclusão da Libras em currículos escolares. A Lei Brasileira de Inclusão - LBI (Lei nº 13.146/2015) (Brasil, 2015) ampliou ainda mais os direitos educacionais de pessoas com deficiência, reiterando o compromisso com práticas pedagógicas que busquem a participação e a inclusão de todos os discentes. Outras diretrizes curriculares reforçam o bilinguismo como modelo ideal para a educação de surdos, destacando a importância de materiais didáticos em Libras e formação contínua de profissionais (Brasil, 2021). 
A Língua Brasileira de Sinais tem um papel importante no desenvolvimento linguístico e cognitivo dos alunos surdos. Com sua característica visual-espacial, ela potencializa o acesso ao aprendizado, possibilitando que os surdos compreendam conceitos complexos através da Libras como língua de instrução. Além da questão educacional e informacional, a Libras pode ser considerada um instrumento de divulgação da cultura surda e de promoção da interação social e o acesso pleno ao conhecimento escolar institucionalizado.
Nas palavras de Sá e Sá (2015, p. 43)

“[...] os surdos precisam de escolas linguisticamente específicas, [...] precisam de um verdadeiro ambiente linguístico natural como fruto de um projeto pedagógico estruturado com base em suas especificidades e potencialidades. [...] O que os surdos demandam é de um projeto pedagógico claramente delimitado, que propicie um ambiente linguístico vivo, no qual a Língua de Sinais possa ser naturalmente adquirida e que seja usada como língua de instrução”. 


Para Santos (2012, p. 78) [...] a escola para surdos deve estar voltada para a construção de um perfil de cidadão que supera a simples acumulação de conhecimento ou a sua repetição mecânica, mas compreende como o conhecimento transforma e é transformado pelo sujeito”. A partir dessa perspectiva, penso que a educação bilingue de surdos, além das questões metodológicas, que andam afinadas com as especificidades visuais dos surdos, pode ser considerado um elemento essencial para o fortalecimento da identidade cultural nas instituições. Os surdos possuem uma cultura (Strobel, 2009)[footnoteRef:1] que agrega valores, práticas e tradições que são transmitidas por gerações e se manifestam através das línguas de sinais. Dessa forma, o bilinguismo promove o aprendizado acadêmico e reforça o sentimento de pertencimento, reconhecimento e acolhimento à/de uma comunidade minoritária. [1:  Cultura Surda é o jeito de o surdo entender o mundo e modifica-lo a fim de se torná-lo acessível e habitável ajustando-o com suas percepções visuais, que contribuem para a definição das identidades surdas e das “almas” das comunidades surdas. Isso significa que abrange a língua, as ideias, as crenças, os costumes e os hábitos do povo surdo” (Strobel, 2009, p. 27).] 

 Minha experiência como profissional que atua na área indica que os estudantes surdos inserido em ambientes onde a Libras circula livremente apresentam uma maior identificação com a comunidade surda e uma maior autoestima em relação aos surdos que não possuem contato com a Libras.  
Em muitas redes de escolas inclusivas, onde surdos e ouvintes ocupam o mesmo espaço, a implementação do modelo bilingue enfrenta uma série de desafios. A coexistência de duas línguas (Libras e Português) com status diferentes exige uma adaptação pedagógica que respeite as necessidades linguísticas de ambos os grupos sociais. Isso inclui a presença de intérpretes de Libras em sala de aula, o treinamento de professores regulares para atender alunos surdos e a adaptação de atividades para promover a interação entre surdos e ouvintes. Isso pensando em uma escola que promova, em seu espaço, um ambiente bilíngue, ou seja, inclusivo-bilíngue.

A escola que reconhece e que enfrenta a organização de um projeto político-pedagógico cuja proposta curricular garante respostas educativas vivenciando os conflitos provocados pelas diferenças físicas, sociais, culturais e étnicas está se aproximando do que podemos conceber por uma educação inclusiva. (Santos, 2012, p. 79)

A aplicação de uma proposta de ensino bilíngue no Brasil pode se beneficiar de experiências exitosas de outras nações. A avaliação de modelos bilíngues em nações como Estados Unidos, Canadá e Finlândia indica que o aporte em capacitação de professores, recursos tecnológicos e colaborações entre o governo e as comunidades surdas são estratégias eficientes (Hult e Compton, 2012). A adaptação dessas práticas ao cenário brasileiro pode impulsionar a formulação de políticas governamentais e diminuir as desigualdades no acesso a uma educação de alto padrão para os surdos.

Desafios dessa implementação

As políticas públicas para a educação de surdos estão voltadas para a garantia de acesso e permanência do aluno surdo dentro das escolas regulares de ensino. Entende-se esse “dentro da rede regular de ensino” que o aluno surdo deverá ter condições escolares na escola da esquina de seu bairro. No entanto, ao mesmo tempo, com a legislação vigente garantindo o direito linguístico ao surdo de ter acesso aos conhecimentos escolares na língua de sinais, esse “dentro da rede regular na escola da esquina de seu bairro” passa a ser um problema. Imagine ter aulas em uma língua que não é a língua falada na escola em qualquer escola em que haja, pelo menos, um surdo matriculado. Os próprios articuladores que encabeçam as políticas públicas de educação chegam à conclusão de que isso seria extremamente dispendioso e acabaria criando situações garantidas por lei, mas sem serem concretizadas. (Quadros, 2005, p.2).

Nesta seção iremos refletir sobre os desafios que emergem quando se trada da implementação de uma proposta de criação de um espaço institucionalizado de educação bilíngue de surdos, são eles: os pedagógicos, os institucionais e os socioculturais. 
Os desafios pedagógicos aparecem como uma das principais barreiras para a implementação do bilinguismo, para o autor deste texto. Para Martins e Xavier (2017, p. 135)

Pensar a formação docente nos faz pensar em Paulo Freire. Pensar o educando em suas subjetividades e em seus meios. Pensar o conto e o contexto que devemos abordar na educação. Pensar o que realmente tem relevância e significado para esse alunado. 

A formação de professores é algo que precisa ser discutido com muita sutileza, delicadeza e sensibilidade. Sabemos que esta é insuficiente, especialmente no ensino de disciplinas específicas, como matemática, geografia, história, ciências entre outras, para serem ministradas em língua de sinais. Em um modelo bilíngue, como dito anteriormente, a língua de instrução é a Libras e as disciplinas devem ter essa língua como mediadora de todo processo educativo. Nesta perspectiva não é a formação em Letras Libras que garante a acessibilidade neste modelo e sim docentes de diversas áreas, surdos e ouvintes, que possuam fluência na Libras e que conheçam as especificidades visuais, linguísticas e pedagógicas para os alunos surdos.

[...] percebemos que esses sujeitos (surdos) vivem num limbo. Limbro fronteiriço, em que se encontram e divergem a língua, a identidade, a política, e a cultura, cujos limites são móveis e as relações são sólidas. Essa solidez das relações se apresenta como a imposição de um determinado modelo a ser seguido, o modelo ouvinte. A representação ouvinte se faz presente em todos os labirintos que cercam a educação de surdos. Ora impondo um modelo ideal, ora representando a cura. (Martins e Xavier, 2017, p. 136)

Nas palavras dos autores acima fica evidente que somente a língua de sinais não é necessária para a formação de professores bilíngues. É necessário conhecer e se aprofundar em meandros de poder, em relações de poder e conhecer bem os caminhos que devam ser trilhados para uma educação de qualidade e que signifique algo para os surdos. 
Dessa forma a formação de docentes bilíngues enfrenta diversos desafios, incluindo a escassez de cursos específicos que abordem de forma prática as particularidades do ensino bilíngue. Não são as disciplinas de Libras garantidas pelo Decreto nº 5.626 de 2005 que irão garantir essa formação. Essas disciplinas, muitas vezes, têm um caráter introdutório. Além disso, muitos educadores não possuem a titulação adequada para o ensino de línguas estrangeiras, o que compromete a qualidade do ensino. Esses fatores ressaltam a necessidade de investimentos em programas de formação continuada que capacitem os docentes para lidar com a complexidade do ensino bilíngue. 
Outro ponto que merece destaque aqui é a falta de docentes para ministrar a disciplina de Língua Portuguesa como segunda língua (L2). Em minha trajetória de mais de 15 anos nunca me deparei com um profissional com essa formação atuando nas escolas de educação básica. Dessa forma a disciplina de Português é ministrada por profissionais da Letras, mas que, na maioria das vezes, usam metodologia de L1 para ensinar surdos. Além disso, a escassez de materiais didáticos que integrem Libras e o Português dificulta o acesso ao conteúdo escolar de forma eficaz, limitando o aprendizado dos alunos surdos.
É importante que os docentes busquem uma formação sobre aspectos do que Campello (2007) conceitua como Pedagogia Visual. Segundo a autora a Pedagogia Visual é uma prática educacional que utiliza a visualidade, intrínseca dos surdos, como base de todo o processo de ensino e aprendizagem. 
Nosso segundo desafio são as instituições. Além de enfrentarem limitações significativas em termos de estrutura física e tecnológica elas contam com barreiras atitudinais e políticas. Nossas escolas muitas vezes não estão aptas para atender às especificidades visuais e interativas dos discentes surdos como por exemplo, a disposição inadequada das salas de aula, dispostas em fileiras, sinal luminoso (entrada, saída, intervalos entre aulas, recreio) e recursos audiovisuais insuficientes, um currículo que não atende às expectativas e demandas das crianças surdas. Juntamente, a falta de políticas específicas e de financiamento direcionado atrapalha a expansão e consolidação do modelo bilíngue, resultando em iniciativas fragmentadas e desiguais.
A dificuldade em se compreender a visualidade, a linguagem e a especificidade dos surdos, fazem com que ações preconceituosas sobre a existência da cultura surda sejam obstáculos persistentes, interferindo, significativamente, na valorização da Libras e a aceitação dos surdos como parte integrante do ambiente escolar e social.
Quando penso na eliminação da barreira pedagógica, penso em formas simples de se tratar a subjetividade de cada discente. Conhecer sua realidade, sua maneira de aprender, o entorno da sua casa e a vizinhança da escola, me permite pensar em que tipos de materiais eu poderia criar para superar essas travas.

Compreender que o aluno com deficiência é capaz de aprender e de construir aprendizagens significativas deve constituir-se como pilar do trabalho pedagógico. Um trabalho que tem como base jogos que estimulem habilidades e competências visa a fortalecer o movimento de inclusão escolar de TODOS os alunos. A escola e, principalmente, a sala de aula comum devem configurar-se como espaços fomentadores dessas habilidades e, assim, constituírem-se como lócus do processo de construção de conhecimento pelos alunos. Um espaço em que SER e ESTAR, seja qual for a condição em que essa criança se encontre, seja construído e vivenciado de forma plena por todos. (Xavier e Martins, 2020, p.30).

Superar esses desafios/barreiras exige um esforço conjunto entre escola, professores, sociedade e órgãos governamentais. Entre as propostas que podemos elencar aqui estão: fomentar programas de formação continuada para professores que desejam atuar nas escolas ou classes bilíngues, investir, através de cursos de capacitação e aporte de verbas, na produção de materiais didáticos que atendam a visualidade dos surdos, proporcionar uma melhoria na infraestrutura escolar, lutar para  garantir financiamento público para potencializar esses processos, além de promover campanhas de conscientização sobre a cultura surda, a Libras e as identidades surdas. Essas ações têm por objetivo fortalecer potencializar a constituição de um modelo bilíngue e assegurar, de forma equitativa, uma educação de qualidade para estudantes surdos.

Conclusão

A implementação do modelo bilíngue de educação para surdos enfrenta desafios significativos nos âmbitos pedagógico, institucional e sociocultural. A insuficiência na formação de professores capacitados em Libras, a escassez de materiais didáticos adaptados e a precariedade de infraestrutura são barreiras que limitam a efetividade do modelo. Além disso, questões como preconceito e falta de valorização da cultura surda destacam a necessidade de maior conscientização social e engajamento das famílias na adoção desse modelo. Esses desafios são relevantes, pois afetam diretamente o direito dos surdos a uma educação inclusiva e equitativa.
Segundo Martins e Xavier (2017, p. 137)

Numa escola comum, os alunos surdos são incluídos, ou seja, estão dentro do mesmo ambiente que os alunos ouvintes e alunos com outras deficiências. A inclusão escolar prevê uma escola para todos. Mas os surdos não cabem nesse “todos”. Estamos falando de indivíduos, de línguas, de identidade, de culturas e de representatividades diferentes dentro de um mesmo espaço escolar. Na maioria das vezes, esses surdos estão sozinhos nas escolas, não existe troca, não há relação com seu par linguístico e isso dificulta o processo contínuo de aquisição da língua (que acontece de forma natural para os ouvintes) e acentua um isolamento social decorrente de uma barreira comunicativa.

Este estudo contribui para a prática pedagógica ao evidenciar a importância de investimentos em formação docente, desenvolvimento de materiais bilíngues e adaptações institucionais que respeitem as especificidades dos alunos surdos. Também oferece subsídios para a formulação de políticas públicas que garantam financiamento adequado e maior alinhamento entre teoria e prática no ensino bilíngue.
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